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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SEBASTIANA ALVES PACHECO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADO : HEVERTON ALVIM NASCIMENTO - MG063847

EMENTA

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA

GRATUITA. DEFERIMENTO. EFEITO . NÃO RETROAGINDO PARA ALCANÇAREX NUNC
ENCARGOS PROCESSUAIS ANTERIORES. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM

CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ APLICÁVEL

A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO

RECURSO ESPECIAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que o benefício da gratuidade da justiça pode

ser formulado a qualquer tempo e, caso deferido, produzirá efeitos , operando efeitos somenteex nunc

para o futuro e não retroagindo para abarcar atos pretéritos.

2. Na hipótese, a Corte local decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ. Incidência, portanto,

da Sumula n. 83 do STJ: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do

aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, 

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .14 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. DEFERIMENTO. EFEITO 

. NÃO RETROAGINDO PARA ALCANÇAR ENCARGOSEX NUNC
PROCESSUAIS ANTERIORES. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ APLICÁVEL A AMBAS AS
ALÍNEAS AUTORIZADORAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que o
benefício da gratuidade da justiça pode ser formulado a qualquer
tempo e, caso deferido, produzirá efeitos , operando efeitosex nunc
somente para o futuro e não retroagindo para abarcar atos pretéritos.
2. Na hipótese, a Corte local decidiu em consonância com a
jurisprudência do STJ. Incidência, portanto, da Sumula n. 83 do STJ:
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.recorrida, 
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SEBASTIANA ALVES
PACHECO (SEBASTIANA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado
com fundamento no art. 105, III, alíneas e , da CF contra acórdão proferido peloa c
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA GRATUIDADE
DE JUSTIÇA - EFEITO EX NUNC. Conforme entendimento firmado
pelo STJ, o deferimento da justiça gratuita possui efeitos tão somente
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ex nunc, isto é, não retroage para alcançar encargos processuais
anteriores (e-STJ, fl. 208).
 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, queCONHEÇO
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
e , da CF, SEBASTIANA alegou a violação dos arts. 98, § 3º, e 99, § 1º, do NCPC,a  c

ao sustentar, em síntese, a possibilidade de atribuir efeitos retroativos à concessão dos
benefícios da justiça gratuita.

Suscitou dissídio jurisprudencial para defender sua tese.
Da justiça gratuita - efeito ex nunc

Sobre o tema, a Corte local decidiu:

O objeto do recurso reside na análise da decisão agravada (cód.55),
por meio da qual o juízo de primeiro grau deferiu à parte autora
/agravante a justiça gratuita, todavia, sem efeitos retroativos,
salientando, outrossim, permanecer válida a CNPDT expedida.
Da análise dos autos, verifica-se que a manutenção da decisão
agravada é medida que se impõe.
Isso porque, o art. 98, caput, do CPC, dispõe que o pedido de
concessão de assistência judiciária pode ser formulado em qualquer
momento processual, sendo admitido como possível o requerimento
de assistência judiciária mesmo após a prolação da sentença, como
no caso dos autos.
Contudo, consoante entendimento consolidado pelo STJ, a sua
concessão só produz efeitos ex nunc, ou seja, referida regra somente
é válida para os atos posteriores ao deferimento da justiça gratuita,
não retroagindo para alcançar atos processuais já consumados.
(...).
Logo, como assinalado, a concessão da justiça gratuita gera efeitos ex
nunc, somente afastando a inexigibilidade das custas e despesas
processuais exigíveis após a data do pedido formulado, não afastando
a sucumbência sofrida pela parte em momento anterior (e-STJ, fls. 212
/216).
 

Nesse sentido, o Tribunal mineiro decidiu em consonância com a
jurisprudência desta Corte, que adota o entendimento de que o benefício da gratuidade
da justiça pode ser formulado a qualquer tempo e, caso deferido, produzirá efeitos ex

, operando efeitos somente para o futuro, e não retroagindo para abarcar atosnunc
pretéritos. Incidência, portanto, da Sumula n. 83 do STJ: Não se conhece do recurso
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especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.sentido da decisão recorrida, 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO NA FORMA DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC
/2015. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 

.GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC
1. Conforme consignado no decisum, a Vice-Presidência do Tribunal
de origem inadmitiu o processamento do Recurso Especial, tendo em
vista a não satisfação do preparo, mesmo após a intimação da parte
para a sua regularização. Ademais, a parte recorrente somente
apresentou documentação relativa a eventual deferimento da
gratuidade de justiça no feito originário quando da interposição do
Agravo em Recurso Especial.
2. Contudo, "o benefício da gratuidade judiciária não tem efeito
retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do
recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do

. Desse modo, nem mesmo eventual deferimento darespectivo preparo
benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção do
recurso especial" (AgInt no AREsp 1.769.760/MS, Rel. Min. Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).10/03/2021
3. Isso porque, apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser
formulado a qualquer tempo e instância, ele "não retroage para
alcançar encargos processuais anteriores".(AgRg no REsp 1.144.627
/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 

.)29/05/2012
4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste
Tribunal, o que leva à deserção do Recurso. No mesmo sentido:
AREsp 1.639.083/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 19.5.2020.
5. Ademais, conforme a jurisprudência do STJ, "a não apreciação do
pedido de assistência judiciária gratuita não significa deferimento
tácito" (AgInt no AREsp n. 997.745/PB, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe ).3/10/2017 6/10/2017
6. Por fim, vale acrescentar que é "Pacífico o entendimento desta
Corte Superior, no sentido de que o benefício de justiça gratuita
concedido unicamente à parte não tem extensão à terceiros,
porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito personalíssimo
e incomunicável, razão pela qual o seu deferimento à parte não implica
a sua extensão ao patrono quando esse pleitear, em seu interesse, os
direitos contidos no artigo 23, da Lei n° 8.906/94" (AgInt no AREsp n.
1.482.403/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).20/8/2019 23/8/2019
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.229.564/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - sem8/5/2023 19/5/2023
destaque no original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. RETROAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser
requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos
processuais anteriores ao pedido, aí incluída a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/10/2024

 - sem destaque no original)4/11/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO. AFASTAMENTO DA SÚMULA N.
284 DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA
ANÁLISE. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

 SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVOEFEITOS EX NUNC.
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conquanto o pedido de justiça gratuita possa ser formulado a
qualquer tempo e grau de jurisdição, sua concessão somente possui
efeitos futuros, não retroagindo para alcançar encargos processuais
anteriores.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -14/10/2024 16/10/2024
sem destaque no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. DESERÇÃO POR FALTA DE
PREPARO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. EFEITOS EX NUNC.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame1. Agravo interno em recurso ordinário em mandado
de segurança interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que manteve decisão de aplicação de multa por
abandono de causa, nos termos do artigo 265 do Código de Processo
Civil.
2. A recorrente não instruiu o recurso com a guia de custas devidas ao
STJ e o respectivo comprovante de pagamento, mesmo após
intimação para sanar o vício, limitando-se a requerer a concessão do
benefício da justiça gratuita.
3. O pedido de justiça gratuita foi indeferido, pois, mesmo que
deferido, não teria efeito retroativo para isentar a parte das custas
processuais referentes aos atos anteriores.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em
saber se o pedido de justiça gratuita, formulado após a interposição do
recurso, pode retroagir para isentar a parte das custas processuais
devidas anteriormente.
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III. Razões de decidir3. A concessão do benefício da justiça gratuita
possui efeitos ex nunc, não retroagindo para alcançar encargos
processuais anteriores, conforme jurisprudência do STJ.
4. A ausência de preparo do recurso em mandado de segurança,
mesmo após intimação para regularização, resulta na deserção do
recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.
IV. Dispositivo e tese5. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A concessão do benefício da justiça gratuita
possui efeitos ex nunc, não retroagindo para isentar a parte das custas

. 2. A ausência de preparo doprocessuais devidas anteriormente
recurso, mesmo após intimação, resulta na deserção do recurso."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 265; CF/1988, art. 105, II,
"b"; CPC, art. 1.027, II, "a".Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no AREsp 2.636.009/SP, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp14/10/2024
2.567.294/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em .19/8/2024
(AgRg no RMS n. 73.595/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de  - sem10/12/2024 20/12/2024
destaque no original)
 

Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 
recurso especial.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.849.808 / MG
Número Registro: 2025/0036502-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000205305196002 10000205305196003 10000205305196004 21598793520248130000
50018085520208130344

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIANA ALVES PACHECO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADO : HEVERTON ALVIM NASCIMENTO - MG063847

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do08/04/2025 14/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46885585 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:35:27
Código de Controle do Documento: 91b23ff9-5be7-40cd-be4a-cd0a162a0e6b


